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Produção Familiar, Desenvolvimento Rural Integrado e outras similares 
e afins.
CREA: Escritório Estadual do Amazonas
SEBRAE Amazonas
EMBRAPA – Unidades e Centros Estaduais de Pesquisa
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA)
Universidade Federal do Estado do Amazonas (UFAM) / Centro de 
Desenvolvimento Energético Amazônico  (CDEAM)

Âmbitos Municipais:
Secretarias Municipais de Agricultura, Produção, Abastecimento e afins 
dos municípios beneficiários
Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente dos municípios 
beneficiários 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento dos municípios beneficiários
Universidades e Escolas Técnicas Municipais Públicas e Privadas dos mu-
nicípios beneficiários
Agentes impactados: toda a cadeia produtiva, mas especialmente os 
produtores familiares das pequenas comunidades isoladas do interior 
do Estado do Amazonas.

Fontes de recursos: dotações orçamentárias próprias dos órgãos envol-
vidos, empréstimos internacionais, governos estadual e municipais.

Grau de prioridade: alto.
1.3. crédito e Financiamento

• Buscar a instituição e a criação de 
mecanismos adequados e eficien-
tes de concessão de financiamen-
tos e seguros para os diversos elos e 
segmentos da Cadeia Produtiva de 
Biocombustíveis do Estado do Ama-
zonas, especialmente no que se re-
fere a: a) investimentos na aquisição 
de máquinas agrícolas, construções, 
ampliação e reforma de instalações 
para a produção, conservação, co-
mércio e distribuição de matérias-
-primas e energia elétrica; custeio e 
aquisição de insumos, entre outros; 
b) créditos cooperativos para o be-
neficiamento, armazenagem, in-
fraestrutura e comercialização dos 

produtos alimentícios e agroindus-
trializados complementares da for-
mação da renda das comunidades 
beneficiárias;

• Estimular o conhecimento dos 
principais indicadores do funcio-
namento e desempenho da agri-
cultura bioenergética junto às en-
tidades bancárias e creditícias, no 
sentido de aumentar a percepção, 
avaliação e aceitação da atividade 
no rol das culturas normalmente 
beneficiadas com o crédito, o fi-
nanciamento e o seguro;

• Criar mecanismos de captação e 
concessão de créditos e financia-
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mentos específicos para Programas 
de Bioenergia, especialmente no âm-
bito de programas sociais de integra-
ção social de comunidades isoladas 
do interior do Estado do Amazonas.

Justificativa: A garantia da oferta de 
sistemas suficientes, adequados, jus-
tos e confiáveis de crédito e seguro 
serão fundamentais para o cresci-
mento eficiente, competitivo e sus-
tentável da Cadeia Produtiva de Bioe-

nergia no Estado do Amazonas, como 
forma de obtenção dos investimentos 
em infraestrutura para a produção e 
a comercialização, armazenamento 
e pós-colheita, circulação e consumo 
das matérias-primas, de outros pro-
dutos complementares da economia 
familiar e da energia elétrica gerada 
nos sistemas comunitários.

AGENTES RESPONSáVEIS: 

Âmbito Federal: 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
Ministério das Minas e Energia (MME)
Programa Nacional de Produção de Biocombustíveis (PNPB)
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)

Âmbitos Regional/ Estadual:
Delegacia Federal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA)
Delegacia Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
Delegacia Federal do Ministério do Meio Ambiente (MMA)
Delegacia Federal do Ministério das Minas e Energia (MME)
Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA)
Secretarias Estaduais de Agricultura, Produção Agropecuária, Silvicultura, 
Produção Familiar, Desenvolvimento Rural Integrado e outras similares e afins.

Âmbitos Municipais 
Secretarias Municipais de Agricultura, Produção, Abastecimento e afins dos 
municípios beneficiários
Agentes impactados: toda a cadeia produtiva, mas especialmente os produ-
tores familiares das pequenas comunidades isoladas do interior do Estado do 
Amazonas.

Fontes de recursos: dotações orçamentárias próprias dos órgãos envolvidos, em-
préstimos internacionais, Fundos Institucionais de Pesquisa e Desenvolvimento, 
Governos Estaduais e Ministério da Ciência e Tecnologia.

Grau de prioridade: alto.
1.4. inFraestrutura e logística
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• Oferecer as infraestruturas míni-
mas adequadas de acesso às áreas 
produtivas e/ou extrativas, bem 
como de recebimento e escoamen-
to de matérias-primas, insumos, 
produtos e subprodutos relaciona-
dos à boa execução dos projetos co-
munitários de geração de biocom-
bustíveis e energia elétrica.

• Promoção do aumento da capaci-
dade geral de investimento em to-
dos os elos da Cadeia Produtiva de 
Bionergéticos do Estado do Amazo-
nas, que resultem no mais amplo e 
adequado aparelhamento da infra-
estrutura produtiva e comercial. Tal 
adequação deverá incluir a instala-
ção de usinas e miniusinas de pro-
cessamento das matérias-primas 
e outros produtos e subprodutos 
correlacionados, câmaras frias para 

conservação de polpas etc.

Justificativa: O Estado do Amazo-
nas é marcado por muitas peculia-
ridades em relação às demais áreas 
geográficas do País. Entre essas es-
pecificidades, destacam-se as largas 
distâncias interiores entre pontos 
de urbanização, produção e circu-
lação de mercadorias e serviços e 
o forte isolamento físico e cultural 
decorrente. Os investimentos glo-
bais em infraestrutura de transpor-
tes, comunicações e energia, entre 
outros, devem ser considerados 
fundamentais para a conquista da 
competitividade e eficiência da Ca-
deia Produtiva de Biocombustíveis 
do Estado do Amazonas.
AGENTES RESPONSáVEIS: 

Âmbito Federal: 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
Ministério do Meio Ambiente (MMA)
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT)
Ministério das Minas e Energia (MME)
Programa Nacional de Produção de Biocombustíveis (PNPB)
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)

Âmbitos Regional/ Estadual:
Delegacia Federal do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA)
Delegacia Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
Delegacia Federal do Ministério do Meio Ambiente (MMA)
Delegacia Federal do Ministério das Minas e Energia (MME)
Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA)
Secretarias Estaduais de Agricultura, Produção Agropecuária, 
Silvicultura, Produção Familiar, Desenvolvimento Rural Integrado e 
outras similares e afins.

Âmbitos Municipais 
Secretarias Municipais de Agricultura, Produção, Abastecimento e afins 
dos municípios beneficiários
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Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente dos municípios 
beneficiários 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento dos municípios beneficiários
Agentes impactados: toda a cadeia produtiva, mas especialmente os produ-
tores familiares das pequenas comunidades isoladas do interior do Estado do 
Amazonas.

Fontes de recursos: dotações orçamentárias próprias dos órgãos envolvidos, em-
préstimos internacionais, Fundos Institucionais de Pesquisa e Desenvolvimento, 
Governos Estaduais e Ministério da Ciência e Tecnologia.

Grau de prioridade: alto.
1.5. capacitaÇÃo em gestÃo empresarial de negÓcios

• Buscar e implementar mecanismos, instrumentos e tecnologias atualizadas e 

adequadas de administração, gerência 
e comercialização de matérias-primas, 
subprodutos e energia elétrica, com 
vistas à rápida adaptação às mudan-
ças e novas exigências dos projetos de 
produção de biocombustíveis, espe-
cialmente no campo da produção co-
munitária, de modo a viabilizar a dura-
bilidade e a sustentabilidade endógena 
dos projetos setoriais, especialmente 
daqueles de natureza social.

Justificativa: Um dos aspectos bas-
tante incisivos da ausência da compe-
titividade e eficiência dos projetos de 
bioenergia, especialmente naqueles 
de maior enfoque social, refere-se 
às falhas, lacunas e deficiências nos 
sistemas administrativos e gerenciais 
observáveis e constatáveis em todos 

os elos da cadeia. Dessa forma, o 
conhecimento adequado e suficien-
te, bem como a efetiva aplicação de 
instrumentos, de equipamentos e 
de tecnologias de gestão, devem ser 
considerados fundamentais para o 
futuro desenvolvimento harmônico 
e sustentável da bioenergia em toda 
a Amazônia. Incluem-se, neste item, 
tanto os mecanismos, as tecnologias 
e os processos afetos à administração 
dos negócios, quanto controle de cus-
tos, formação de preços, gestão de 
pessoal e de estoques, entre muitos 
outros.
agentes responsáveis: 

Âmbito Federal: 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA)

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
Ministério do Meio Ambiente (MMA)
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT)
Ministério das Minas e Energia (MME)
Programa Nacional de Produção de Biocombustíveis (PNPB)
Confederação Nacional da Agricultura (CNA) / Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR)
Confederação Nacional do Comércio (CNC) / Serviço Nacional de 
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Aprendizagem Comercial (SENAC)
Confederação Nacional da Indústria (CNI)/ Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SNI).
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)
SEBRAE Nacional

Âmbitos Regional/ Estadual:
Delegacia Federal do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA)
Delegacia Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
Federações Estaduais de Agricultura / SENAR 
Federações Estaduais do Comércio /SENAC
Federações Estaduais da Indústria / SNI
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM)
Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA)
Secretarias Estaduais de Agricultura, Produção Agropecuária, 
Silvicultura, Produção Familiar, Desenvolvimento Rural Integrado e 
outras similares e afins.
SEBRAE Amazonas

Âmbitos Municipais 
Secretarias Municipais de Agricultura, Produção, Abastecimento e afins 
dos municípios beneficiários
Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente dos municípios 
beneficiários 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento dos municípios 
beneficiários
Universidades e Escolas Técnicas Municipais Públicas e Privadas dos 
municípios beneficiários
Associações e cooperativas setoriais.
Agentes impactados: toda a cadeia produtiva, mas especialmente os 
produtores familiares das pequenas comunidades isoladas do interior 
do Estado do Amazonas.

Fontes de recursos: dotações orçamentárias próprias dos órgãos envolvi-
dos, empréstimos internacionais, Fundos Institucionais de Pesquisa e De-
senvolvimento, Governos Estaduais e Ministério da Ciência e Tecnologia.

Grau de prioridade: alto.
1.6. cooperativismo e associativismo

• Estimular e fortalecer o associativismo e o cooperativismo nos diversos seg-
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mentos componentes da Cadeia Produ-
tiva dos Biocombustíveis do Estado do 
Amazonas, como mecanismo dos mais 
relevantes na defesa dos interesses se-
toriais e conquista de objetivos comuns.

• Estimular a criação, implementa-
ção e gestão de consórcios e outras 
alternativas coletivas de produção de 
matérias-primas, geração de energia 
elétrica, comercialização, especial-
mente no campo das exportações de 
seus excedentes.

Justificativa: a presença do associati-
vismo e cooperativismo pode ser con-

siderada como fundamental para a 
organização da Cadeia Produtiva dos 
Biocombustíveis do Estado do Ama-
zonas, como a forma mais adequada 
para a organização setorial e a viabi-
lidade da gestão dos empreendimen-
tos, especialmente no segmento da 
pequena produção familiar e nos sis-
temas de produção comunitários de 
energia elétrica e de outros produtos 
agrícolas e agroindustriais.
agentes responsáveis:

Âmbito Federal: 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA)

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA)
Ministério do Meio Ambiente (MMA)
Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT)
Ministério das Minas e Energia (MME)
Programa Nacional de Produção de Biocombustíveis (PNPB)
Confederação Nacional de Agricultura (CNA) / Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR)
Confederação Nacional do Comércio (CNC) / Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (SENAC)
Confederação Nacional da Indústria (CNI)/ Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SNI).
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)
SEBRAE Nacional

Âmbitos Regional/ Estadual:
Delegacia Federal do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA)
Delegacia Federal do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 
Delegacia Federal do Ministério do Meio Ambiente (MMA)
Delegacia Federal do Ministério das Minas e Energia (MME)
Federações Estaduais de Agricultura / SENAR 
Federações Estaduais do Comércio /SENAC
Federações Estaduais da Indústria / SNI
Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA)
Secretarias Estaduais de Agricultura, Produção Agropecuária, Silvicultura, 
Produção Familiar, Desenvolvimento Rural Integrado e outras similares e afins.
SEBRAE Amazonas
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Âmbitos Municipais 
Secretarias Municipais de Agricultura, Produção, Abastecimento e afins 
dos municípios beneficiários
Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente dos municípios 
beneficiários 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento dos municípios 
beneficiários
Universidades e Escolas Técnicas Municipais Públicas e Privadas dos 
municípios beneficiários
Agentes impactados: toda a cadeia produtiva, mas especialmente os 
produtores familiares das pequenas comunidades isoladas do interior 
do Estado do Amazonas.

Fontes de recursos: dotações orçamentárias próprias dos órgãos envol-
vidos, empréstimos internacionais, Fundos Institucionais de Pesquisa e 
Desenvolvimento, Governos Estaduais e Ministério da Ciência e Tecno-
logia.

Grau de prioridade: alto.
ABENGOA BIOENERGIA Respostas às críticas. Disponível em: 
http://www.abengoabioenergy.es/sites/bioenergy/pt/acerca_de/
informacion_tecnica/respuestas/index.html Acesso em 18/08/2009.

ABREU, Kátia. O Brasil real em Copenhague. O Estado de São Paulo, 9 de 
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realiZadas com 

técnicos e instituiÇÕes 
amaZonenses

entrevistas realiZadas com técnicos 
e instituiÇÕes amaZonenses

Entrevistas realizadas em campo, em Manaus / AM, entre outubro e no-
vembro de 2009, com os seguintes técnicos e autoridades científicas e 
religiosas atuantes na cadeia produtiva de biocombustíveis no Estado do 
Amazonas:

• Dom ALCIMAR CALDAS MAGALHÃES: Arcebispo da Diocese do Alto 
Solimões (Tabatinga, AM). Articulador local do projeto de produção de 
biodiesel a partir do processamento agroindustrial do dendê nos assen-
tamentos de Umarizal, Crajari e Boia, nos municípios de Benjamin Cons-
tant e Atalaia do Norte, na região do Alto Solimões, AM.

• Engenheiro CARLOS KIMAK: empresário investidor no setor de biodie-
sel no município de Manacapuru/AM. Proprietário de planta industrial 
em projeto privado de produção de biodiesel a partir do processamento 
de matérias-primas regionais.

• Dr. CHARLES R. CLEMENT: Pesquisador Científico do Instituto Nacional 
de Pesquisas da Amazônia – INPA (Manaus / AM). Especialista em me-
lhoramento genético de palmeiras nativas da Amazônia.

• Engenheiro agrônomo EDSON BARCELOS: Secretário Executivo de Po-
líticas Agropecuárias / Secretaria de Estado da Produção Rural do Ama-
zonas. Governo do Estado do Amazonas (Manaus / AM). Coordenador 
e responsável técnico por programas e políticas estaduais de produção 
de biodiesel a partir do processamento de dendê junto a comunidades 
isoladas do interior da Amazônia.

• Profª. Dr.ª IRES DE PAULA ANDRADE MIRANDA: Pesquisadora científi-
ca especialista em palmeiras da Amazônia do Laboratório de Estudos em 
Palmeiras – LABPALM –, do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 
– INPA.
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• Prof. Dr. ODENILDO TEIXEIRA SENA: Diretor-Presidente da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas – FAPEAM – e Diretor-Presidente 
do Conselho Nacional de Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa – CON-
FAP (Manaus / AM). Coordenador e responsável técnico pelo PROGRAMA DE 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS PARA A PRODUÇÃO DE BIO-
COMBUSTÍVEIS NO ESTADO DO AMAZONAS – BIOCOM.
• Prof. Dr. OMAR SEYE: Pesquisador Científico do Centro de Desenvolvimento 
Energético Amazônico – CDEAM –, da Faculdade de Tecnologia da Universida-
de Federal do Amazonas – UFAM – e Diretor do Instituto de Soluções Energéti-
cas Sustentáveis – ISES (Manaus /AM). Projeto de produção de energia elétrica 
em comunidade isolada a partir do processamento da biomassa, via rota tec-
nológica da gaseificação, utilizando como matéria-prima o caroço do açaí, em 
Manacapuru / AM.

• Prof.ª Dr.ª PATRÍCIA MELO SAMPAIO: Diretora Técnico-Científica da Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas – FAPEAM. PROGRAMA 
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS PARA A PRODUÇÃO DE 
BIOCOMBUSTÍVEIS NO ESTADO DO AMAZONAS – BIOCOM.
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ANEXOS
aneXos

conceitos e deFiniÇÕes no conteXto legal

Para os interessados em entrar no negócio da produção de bioenergia no 
Estado do Amazonas, é importante que disponham de um conhecimento 
básico inicial sobre o que significa bioenergia, para que possam saber dis-
tinguir todos os tipos de biocombustíveis que podem ser produzidos na 
região.
É crucial esclarecer, ainda que de maneira simples, o que significa cada 
tipo de biocombustível, explicitando-se aquilo que realmente deve ser 
conhecido, ou seja, o que foi estabelecido por lei. Assim é que a Lei n.º 
11.097,  que introduziu o biodiesel na matriz energética do Brasil, esta-
belece a sua definição, no seu Artigo 6.º, inciso XXXI:

Biodiesel: é o biocombustível derivado de biomassa renovável para uso 
em motores a combustão interna com ignição por compressão ou, con-
forme regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa 
substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil.
Ainda, segundo essa Lei, entende-se que o biodiesel é um combustível pro-
duzido a partir de óleos vegetais ou de gorduras animais, que pode ser pro-
duzido a partir de dezenas as espécies vegetais presentes no Brasil, entre 
elas soja, dendê, girassol, babaçu, amendoim, mamona e pinhão-manso”.

Por outro lado, é  importante ressaltar que como o óleo vegetal in natura 
é diferente do biodiesel; a Resolução ANP133  n.º 7, de 2008134, estabelece 
as seguintes definições:

133 A Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) foi implantada há 
dez anos pelo Decreto n.º 2455, de 14 de janeiro de 1998. É o órgão regulador das atividades 
que integram a indústria de petróleo, gás natural e a dos biocombustíveis no Brasil (ANP. O 
que faz a ANP. Disponível em:< http://www.anp.gov.br/conheca/anp_10anos.asp>. Acesso em 
15/09/2009.

134 AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS, NATURAL, E BIOCOMBUSTÍVEIS (ANP).  Resolução 
ANP n.º 7, de 19/03/2008. Disponível em:
 http://nxt.anp.gov.br/NXT/gateway.dll/leg/resolucoes_anp/2008/mar%C3%A7o/ranp%20
7%20-%202008.xml?f=templates$fn=document-frame.htm$3.0$q=$x=$nc=8430
Acesso em 15/09/2009.
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“ Biodiesel (B 100); é o combustível composto de alquil ésteres de ácidos da 
cadeia longa, derivados de óleos vegetais ou de gorduras animais conforme a 
especificação contida no Regulamento Técnico.
Mistura óleo diesel/biodiesel (BX): é o combustível comercial composto de 
(100-X)% em volume de óleo diesel, conforme especificação da ANP, e X% em 
volume   do biodiesel que deverá atender à regulação vigente.

Mistura autorizada óleo diesel/biodiesel: é  o composto de biodiesel  e óleo 
diesel em proporção definida quando da autorização concedida para uso expe-
rimental ou para uso especifico conforme legislação específica.

Produtor de biodiesel: é a pessoa jurídica autorizada a produzir biodiesel.

Distribuidor: é a pessoa jurídica autorizada pela ANP para o exercício  da ati-
vidade de distribuição de combustíveis líquidos derivados do petróleo, álcool 
combustível, biodiesel, mistura óleo diesel/biodiesel especificada ou autoriza-
da pela ANP e outros combustíveis automotores.

Batelada: é a quantidade segregada de produto em um único tanque que possa 
ser caracterizada por um certificado de qualidade".

ministério da agricultura, pecuária e aBastecimento
gaBinete do ministro

instruÇÃo normativa n.º 4, de 14 de janeiro de 2008
 
O MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, no 
uso da atribuição que lhe confere o art. 2.º, do Decreto n.º 5.153, de 23 de 
julho de 2004, considerando: 
 
a) o disposto no art. 47 da Lei n.º 10.711, de 5 de agosto de 2003, e no art. 16, 
do seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n.º 5.153, de 23 de julho de 2004; 

b) a demanda por material de propagação para o estabelecimento de cultivos 
comerciais de Jatropha curcas L., comumente denominada de pinhão-manso, 
gerada pela demanda por óleos vegetais para atender o programa brasileiro de 
biodiesel;

c) o fato de a espécie Jatropha curcas L. ainda não ter sido totalmente domes-
ticada e não existir nenhum programa de melhoramento genético que tenha 
resultado em ao menos uma cultivar;

d) o fato de a cultura de Jatropha curcas L. não possuir um sistema de produção 
minimamente validado a campo, para que se possa recomendar a forma de 
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propagação e condução; e 

e) o que consta do Processo n.º 21000.009477/2007 - 13, resolve: 
 
Art. 1.º Autorizar a inscrição no Registro Nacional de Cultivares-RNC da 
espécie Jatropha curcas L. (Pinhão-Manso), sem a exigência de mante-
nedor, com as informações constantes do anexo I. 
 
Art. 2.º A produção e a comercialização de sementes ou de mudas de 
pinhão-manso, obedecidos os dispositivos da Lei n.º 10.711/2003, seu 
Regulamento e Normas Complementares, ficam condicionadas à assina-
tura de Termo de Compromisso e Responsabilidade, constando as limi-
tações da cultura, conforme modelo constante do Anexo II. 

Parágrafo único. O Termo de Compromisso e Responsabilidade será fir-
mado entre o produtor de material de propagação vegetal e o agricultor 
e será exigido até que o MAPA estabeleça os padrões de identidade e de 
qualidade para o material de propagação vegetal de Jatropha curcas L. 
 
Art. 3.º O Produtor de material de propagação vegetal encaminhará ao 
órgão de fiscalização da unidade da federação de sua inscrição no RENA-
SEM cópia dos Termos de Compromisso e Responsabilidade nos prazos 
estabelecidos no inciso X, do subitem 5.2, das Normas para Produção 
e Comercialização e Utilização de Sementes, aprovadas pela Instrução 
Normativa n.º 9, de 2 de junho de 2005. 
 
Art. 4.º O descumprimento do disposto nos artigos 2.º e 3.º implicará as 
sanções previstas na Lei nº 10.711/2003 e em seu Regulamento aprova-
do pelo Decreto n.° 5.153/2004. 
 
Art. 5.º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

 REINHOLD STEPHANES
 
 

ANEXO I 

ANEXO II 
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ANEXO I

 Espécie: Jatropha curcas L. 

 Nome comum da espécie: Pinhão-manso

1. PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS MORFOLóGICAS, BIOLóGICAS E/OU FI-
SIOLóGICAS DA ESPéCIE:

Arbusto grande, pertencente à família das euforbiáceas, de crescimento rápi-
do, cuja altura normal é de dois a três metros, mas pode alcançar até cinco 
metros em condições especiais. O diâmetro do tronco é de aproximadamen-
te 20 cm; possui raízes curtas e pouco ramificadas, caule liso, de lenho mole 
e medula desenvolvida, mas pouco resistente; floema com longos canais que 
se estende até as raízes, nos quais circula o látex, suco leitoso que corre com 
abundância por qualquer ferimento. O tronco ou fuste é dividido, desde a base, 
em compridos ramos, com numerosas cicatrizes produzidas pela queda das 
folhas na estação seca, as quais ressurgem logo após  as primeiras chuvas (Cor-
tesão, 1956; Brasil, 1985).

Ainda de acordo com Cortesão (1956) e Brasil (1985), as folhas do pinhão são 
verdes, esparsas e brilhantes, largas e alternas, em forma de palma, com três a 
cinco lóbulos e pecioladas, com nervuras esbranquiçadas e salientes na face in-
ferior. Floração monoica, apresentando na mesma planta, mas com sexo sepa-
rado, flores masculinas, em maior número, nas extremidades das ramificações 
e femininas nas ramificações, as quais são amarelo-esverdeadas e diferenciam-
-se pela ausência de pedúnculo articulado nas femininas, que são largamente 
pedunculadas.

O fruto é capsular ovoide com diâmetro de 1,5 a 3,0 cm, trilocular com uma se-
mente em cada cavidade, formado por um pericarpo ou casca dura e lenhosa, 
indeiscente, inicialmente verde, passando a amarelo, castanho e por fim preto, 
quando atinge estádio de maturação. Contém de 53 a 62% de sementes e de 
38 a 47% de casca, pesando cada uma de 1,53 a 2,85 g.

A semente é relativamente grande; quando secas, medem de 1,5 a 2 cm de 
comprimento e 1,0 a 1,3 cm de largura; tegumento rijo, quebradiço, de fratura 
resinosa. Debaixo do invólucro da semente existe uma película branca cobrin-
do a amêndoa; albúmen abundante, branco, oleaginoso, contendo o embrião 
provido de dois largos cotilédones achatados.

A semente de pinhão, que pesa de 0,551 a 0,797 g, pode ter, dependendo da 
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variedade e dos tratos culturais, etc, de 33,7 a 45% de casca e de 55 a 
66% de amêndoa. Nessas sementes, segundo a literatura, são encon-
tradas, ainda, 7,2% de água, 37,5% de óleo e 55,3% de açúcar, amido e 
albuminoides e materiais minerais, sendo 4,8% de cinzas e 4,2% de ni-
trogênio. Segundo Silveira (1934), cada semente contém 27,90 a 37,33% 
de óleo e na amêndoa se encontra de 5,5 a 7% de umidade e 52,54% a 
61,72 % de óleo. Para Braga (1976) as sementes de pinhão-manso encer-
ram de 25 a 40% de óleo inodoro e fácil de extrair por pressão.  Segundo 
Peckolt (sd) esse óleo, com peso específico a +19º R = 0,9094 e poder ca-
lorífico superior a 9,350 kcal/kg (Brasil, 1985), é incolor, inodoro, muito 
fluido, porém deixa precipitar-se a frio e congela-se a alguns graus acima 
de zero; é solúvel na benzina e seus homólogos, insolúvel no álcool a 96º 
C e solúvel em água. Destrói-se a toxidez, aquecido a 100.oC, em solução 
aquosa com apenas 15 min. de calor.
 
2. REGIÃO DE ADAPTAçÃO:

 O pinhão-manso adapta-se bem, em termos produtivos, em regiões 
com precipitação pluviométrica média de 1.500 mm anuais, com perío-
do seco de quatro meses no máximo.

3. COMPORTAMENTO àS PRAGAS:

Ácaro branco (Polyphagotarsonemus latus Banks) – muito suscetível
Ácaro vermelho ( Tetranychus mexicanus) – suscetível
Tripes (Trips tabaci) – suscetível
Percevejo ( Pachycoris torridus) – suscetível
Cigarrinha verde (Empoasca sp.) – altamente suscetível
Oídio ou mofo branco (Oidium hevea Steinm) – suscetível
Mancha foliar de Cercóspora – suscetível
Podridão de raízes – suscetível
Seca descendente (Lasiodiplodia theobromae) – muito suscetível.
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ANEXO II

Termo de Compromisso e Responsabilidade

 
____________________________________________________(identificação 
do produtor: nome, CPF, carteira de Identidade, número de inscrição no RENA-
SEM), neste ato denominado COMPROMISSADO PRODUTOR, e; ___________
_________________________________________(identificação  do agricultor 
adquirente: nome, CPF, carteira de Identidade, endereço da propriedade onde 
será instalado o cultivo comercial), neste ato denominado simplesmente COM-
PROMISSADO AGRICULTOR.

Considerando que, em diversos países da América, África e Ásia, há programas 
oficiais ou iniciativas particulares incentivando o plantio de pinhão-manso para 
produção de óleo, sempre visando aos biocombustíveis, mas em  nenhum deles 
o pinhão-manso é uma cultura tradicional, nem existem lavouras bem estabele-
cidas (com pelo menos cinco anos) onde se possa confirmar sua produtividade e 
rentabilidade de forma confiável.

Considerando que, seja no Brasil, seja em outros países, não foram encontra-
dos relatos de experimentos com validade científica de longa duração que in-
formem sobre a produtividade do pinhão-manso em condições de campo; há 
somente estimativas feitas sem metodologia adequada ou por métodos ques-
tionáveis, tais como extrapolar a produção de uma planta isolada para a pro-
dutividade de uma lavoura comercial; a maior parte dos trabalhos científicos 
sobre pinhão-manso são estudos de laboratório ou casa de vegetação sobre 
temas específicos, como fisiologia, toxicidade de suas partes, produção de mu-
das, tecnologia de sementes, transesterificação do óleo etc.

Considerando que o pinhão-manso ainda não foi totalmente domesticado, e 
não existe nenhum programa de melhoramento genético bem estabelecido no 
mundo que tenha resultado em, ao menos, uma cultivar que pudesse ser cul-
tivada com maior segurança.

Considerando que a cultura não possui um sistema de produção minimamente 
validado em campo, para que se possa recomendar a forma de propagação (se-
mentes, estacas, mudas), a população de plantio, a adubação, como e quando 
podar, como e quando fazer a colheita etc.

Considerando que, em observações preliminares, que estão sendo feitas em 
lavouras cultivadas em diversas regiões do Brasil, nota-se que a planta é muito 
atacada por pragas (virose, oídio nas folhas, caules e flores, fusariose, podridão 
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do sistema radicular, cigarrinha, ácaro branco, tripes, broca do tronco, 
percevejo, cupim e outras).

Considerando que a maturação dos frutos é muito desuniforme, o que 
obriga os produtores a realizar inúmeras passagens na lavoura durante 
a fase de produção, podendo aumentar significativamente os custos de 
produção.

Considerando que, apesar de existirem plantações em áreas extensas esta-
belecidas no País, ainda não há dados sobre a viabilidade técnico-econômica 
dessa cultura.

Considerando a inexistência de informações técnicas que permitam o 
estabelecimento de padrões mínimos necessários para a produção e a 
comercialização de sementes ou de mudas, tais como isolamento, espa-
çamento, plantas atípicas, percentagem de germinação, prazo de valida-
de do teste de germinação, percentagem de sementes puras, sementes 
nocivas, sementes de outras espécies, sementes silvestres, padrões fi-
tossanitários e padrões de qualidade e identidade das mudas e

Considerando a necessidade de informar aos usuários de material de 
propagação quanto às características da espécie Jatropha curcas L.

FIRMAM, perante o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to, o presente Termo de Compromisso e Responsabilidade.

DO OBJETO

Cláusula Primeira – O presente Termo refere-se à produção e à comer-
cialização de material de propagação vegetal de pinhão-manso pelos 
COMPROMISSADOS, produtor e agricultor adquirente do material de 
propagação vegetal.

DO COMPROMISSO DO PRODUTOR

Cláusula Segunda – O COMPROMISSADO PRODUTOR dá ciência ao agri-
cultor adquirente de que _______________________________(quan-
tidade de sementes ou mudas) de pinhão-manso, objeto da presente 
transação, constituem material de propagação vegetal que ainda não 
dispõe de padrões de identidade e de qualidade estabelecidos pelo Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, bem como das de-
mais limitações técnicas mencionadas no presente termo.

Parágrafo único. O COMPROMISSADO PRODUTOR sujeita-se, ainda, sob 
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sua exclusiva responsabilidade, a arcar com os atributos de identidade, pureza 
e germinação acordados com o agricultor adquirente.

DO COMPROMISSO DO AGRICULTOR

Cláusula Terceira – O COMPROMISSADO AGRICULTOR declara ciência do dis-
posto na cláusula anterior e assume a responsabilidade de arcar com os ônus 
decorrentes do acordo firmado com o COMPROMISSADO PRODUTOR relativo 
aos atributos de identidade, pureza e germinação.

DAS OBRIGAçÕES COM O MAPA

Cláusula Quarta – OS COMPROMISSADOS obrigam-se a fornecer informações 
relativas aos cultivos que permitiram ao MAPA ou às entidades de pesquisa por 
ele indicadas o monitoramento dos plantios com o objetivo de levantar dados 
necessários ao estabelecimento de padrões de identidade e de qualidade.

DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS

Cláusula Quinta – Todo produto passível de ser utilizado como material de pro-
pagação vegetal, quando desacompanhado de nota fiscal que comprove a sua 
destinação à indústria, deverá estar acompanhado do presente Termo de Com-
promisso e Responsabilidade.

DAS SANçÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Sexta – OS COMPROMISSADOS, em caso de descumprimento do esta-
belecido nesta Instrução Normativa, sujeitam-se às sanções previstas na Lei n.º 
10.711, de 5 de agosto de 2003, e seu Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 
5.153, de 23 de julho de 2004.

E, por estarem de acordo, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma 
para todos os finas legais.

Local e Data:

____________________________             _____________________________

COMPROMISSADO PRODUTOR               COMPROMISSADO AGRICULTOR
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EDITAL N. 009/2009 – BIOCOM

PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS 
PARA A PRODUÇÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS NO ESTADO DO AMAZO-
NAS - BIOCOM

A FUNDAçÃO DE AMPARO à PESQUISA DO ESTADO DO AMAZONAS – 
FAPEAM, vinculada à Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia – SECT 
–, em parceria com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico – CNPq –, vinculado ao Ministério de Ciência e Tecnolo-
gia, torna público o lançamento deste Edital e convida os interessados a 
apresentarem propostas nos termos aqui definidos.

1. OBJETIVOS

1.1 OBJETIVO GERAL

Apoiar atividades de pesquisa com aporte de recursos financeiros a pro-
jetos que visem à promoção do desenvolvimento científico, tecnológico 
e/ou de inovação, na área de biocombustíveis.

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1.2.1 Contribuir com o desenvolvimento de pesquisas científicas e tec-
nologias alternativas voltadas à produção e ao uso de biocombustíveis, 
visando à autossustentabilidade energética das comunidades do interior 
do Estado do Amazonas, como iniciativa de inclusão social e desenvolvi-
mento regional.

1.2.2 Incentivar a parceria entre grupos de pesquisas nas linhas temáti-
cas identificadas como prioritárias.

2. LINHAS TEMÁTICAS

O presente Edital contempla as seguintes linhas temáticas nas quais as 
propostas devem ser enquadradas:

a) Avaliação do potencial produtivo de espécies florestais nativas desti-
nadas à produção de biocombustíveis.

b) Desenvolvimento e/ou adequação de processos e equipamentos para 
a obtenção de óleos “in natura” em comunidades isoladas.

c) Projetos demonstrativos de desenvolvimento e/ou adequação de pro-
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cessos e equipamentos para a produção de etanol utilizando rotas alternativas 
à cana-de-açúcar em comunidades isoladas.
d) Viabilização de tecnologias para a substituição do carvão vegetal e lenha a 
partir de coprodutos da cadeia produtiva de biocombustíveis.

e) Apoio a projetos demonstrativos de processos de produção de biodiesel em 
pequena escala a serem desenvolvidos em comunidades isoladas, de forma 
integrada, englobando a obtenção de matérias-primas, a produção e o uso do 
biodiesel voltado para a geração de energia para uso exclusivamente local.

f) Aproveitamento dos subprodutos da cadeia produtiva dos óleos vegetais, 
biodiesel e etanol (resíduos lenhosos, cascas, tortas da extração do óleo, pol-
pas, glicerina, etc).

g) Estudos sobre gestão e sustentabilidade das cadeias produtivas no Estado do 
Amazonas de óleos vegetais, ou óleos residuais para produção de biocombustí-
veis e energia em comunidades isoladas.

h) Avaliação de cultivares ou genótipos sob sistema de cultivo adaptados às 
condições ambientais do Amazonas e com potencial para a geração de bio-
combustíveis.

3. REQUISITOS E CARACTERÍSTICAS DA PROPOSTA

3.1 Os requisitos básicos e características para enquadramento da proposta 
são:

a) Abordar as questões científicas, tecnológicas e/ou de inovação de forma in-
tegrada.

b) Inclusão de subprojetos, com articulação demonstrada e coerência com o 
foco das atividades de pesquisa.

c) Demonstrar sua viabilidade socioeconômica e ambiental para as comunida-
des do interior do Estado.

d) A equipe deverá ser multidisciplinar.

e) Comprovar experiência da equipe na temática.
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4. REQUISITOS E CONDIçÕES DO PROPONENTE/COORDENADOR

a) Ter título de mestre ou doutor.

b) Ser brasileiro ou naturalizado; quando estrangeiro, ter visto permanente.

c) Ter residência fixa no Estado do Amazonas.
d) Possuir vínculo formal com universidades, institutos, centros, funda-
ções de pesquisa e desenvolvimento e demais órgãos da administração 
pública direta, autárquica ou fundacional; empresas públicas ou socie-
dades de economia mista, de qualquer esfera do governo com unidade 
permanente no Estado do Amazonas.

e) Estar cadastrado no Banco de Pesquisadores da FAPEAM (SIGFAPE-
AM) e no Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq.

f) Ter currículo atualizado na Plataforma Lattes do CNPq até 01 (um) mês 
antes da submissão da proposta;

g) Apresentar anuência formal da instituição de vínculo;

h) Apresentar uma única proposta para este Edital. Em caso de apresen-
tação de mais de uma pelo mesmo coordenador, todas serão desclassi-
ficadas.

i) Não estar, no momento da apresentação da proposta, contemplado 
com mais de 02 (dois) auxílios-pesquisa da FAPEAM , exceto os Institu-
cionais.

 j) Responsabilizar-se pelas autorizações, de caráter ético ou legal, para a 
execução da proposta, quando aplicável.

k) Estar adimplente com a FAPEAM, no momento da apresentação da 
proposta.

5. PRAZO PARA EXECUÇÃO DA PROPOSTA

Os projetos apresentados neste Edital terão prazo de execução de 24 
(vinte e quatro) meses.

6. RECURSOS FINANCEIROS

6.1. As propostas aprovadas serão financiadas com recursos de capi-
tal, custeio e bolsas no valor global de R$ 3.000.000,00 (três milhões 
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de reais), sendo 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) oriundos do 
FNDCT e do orçamento do CNPq e 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 
reais) – oriundos da FAPEAM, a serem liberados em até duas parcelas, de acor-
do com a disponibilidade orçamentária e financeira das duas agências.

6.2. Os projetos terão o valor máximo para gastos com custeio, capital e bolsas 
de até R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), destinados ao cumprimento exclu-
sivo de suas atividades.

6.3 De acordo com as possibilidades orçamentárias da FAPEAM, novos recursos 
poderão ser alocados.
7. ITENS FINANCIáVEIS

7.1. Serão financiados itens referentes a capital, custeio e bolsas, compreen-
dendo:

a) Custeio:

- Produtos químicos, biológicos, reagentes, catalisadores, vidrarias e produtos 
similares que digam respeito ao desenvolvimento do projeto.

- Aquisição de software, CDs graváveis e similares, desde que integrados e per-
tinentes ao desenvolvimento do projeto.

- Material de consumo, componentes e/ou peças de reposição de equipamen-
tos.
- Instalação, recuperação e manutenção de equipamentos.

- Passagens e diárias (estas deverão estar previstas no orçamento geral da pro-
posta, em conformidade com os valores estipulados pelo Governo do Estado 
do Amazonas, segundo o Manual de Prestação de Contas da FAPEAM).

- Serviços de terceiros (pessoa física ou jurídica) – pagamento integral ou par-
cial de contratos de manutenção e serviços de terceiros, pessoa física ou jurídi-
ca, de caráter eventual.

OBS.: Qualquer pagamento a pessoa física deve ser realizado de acordo com a 
legislação em vigor, de forma a não estabelecer vínculo empregatício. 

b) Capital:

- Equipamentos.

- Material permanente.
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- Material bibliográfico.

Os recursos referentes a capital não poderão ultrapassar 20% do valor 
do total dos recursos solicitados à FAPEAM.

c) Bolsas
Poderão ser concedidas bolsas pelo prazo de vigência da proposta, nas 
seguintes modalidades e quantidades:

MODALIDADE SIGLA OBJETIVO REQUISITOS BÁSICOS VALOR (R$)

Fortalecer equipes de 
pesquisa científica, 
tecnológica ou de 
inovação que 
desenvolvam projetos 
de importância para o 
Estado do Amazonas.

Apoiar projetos de 
pesquisa científica, 
tecnológica ou de 
inovação no 
desenvolvimento de 
atividades de natureza 
laboratorial, 
computacional ou de 
campo.

Estimular o 
desenvolvimento de 
projetos de pesquisa 
científica, tecnológica 
ou de inovação sob a 
supervisão de 
orientador qualificado.

Ter título de mestre, ou técnico de 
nível superior com 2 (dois anos de 
experiência em projetos de C&T); 
dedicar, no mínimo, 30 (trinta) horas 
semanais às atividades a serem 
desenvolvidas; não ter vínculo 
empregatício com carga horária 
semanal superior a doze (horas).

Ter concluído curso de nível superior 
ou ter nível médio com, no mínimo, 
03 (três) anos de experiência no 
apoio a desenvolvimento de 
projetos científicos, tecnológicos ou 
de inovação; dedicar 20 (vinte) 
horas semanais às atividades; não 
ter vínculo empregatício com carga 
horário semanal superior a 20 
(vinte) horas.

Ser brasileiro(a) ou naturalizado(a); 
quando estrangeiro(a), ter visto 
permanente; ser selecionado(a) por 
instituição de pesquisa e/ou ensino 
superior, de natureza pública ou 
privada, sem fins lucrativos, ou por 
coordenador(a) de projeto de 
pesquisa científica, tecnológica ou 
de inovação; estar regularmente 
matriculado(a) em curso de 
graduação em área compatível com 
o projeto de pesquisa; apresentar 
desempenho acadêmico 
satisfatório; dedicar 20 (vinte) horas 
semanais às atividades de pesquisa.

R$ 1.234,00

R$ 720,00

R$ 360,00

Desenvolvimento 
Científico 
Tecnológico 
Amazônico

Apoio Técnico

Iniciação Científica

DCTA/C

AT/B

IC
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7.1.1 Cada proposta poderá contemplar 01 (uma) bolsa Desenvolvimento Cien-
tífico Tecnológico Amazônico DCTA/C, até duas 02 (duas) bolsas de Iniciação 
Científica – IC e até 02 (duas) bolsas de Apoio Técnico –AT, nível B.

7.1.2 As bolsas solicitadas deverão ser discriminadas no orçamento do formu-
lário de apresentação da proposta on-line do sistema SIGFAPEAM, e o valor to-
tal deve ser incluído no item Bolsas da consolidação do orçamento da proposta 
on-line.

7.2 As bolsas só poderão ser implementadas a partir do início do projeto e 
segundo os critérios e documentação estipulados para cada uma das moda-
lidades, indicadas no endereço http://www.fapeam.am.gov.br. As bolsas não 
poderão ser utilizadas para pagamento de prestação de serviços, e sua duração 
não poderá ultrapassar o prazo de execução do projeto.

8. ITENS NÃO FINANCIáVEIS

8.1 São vedadas despesas:

8.1.1 Com contratação, ou complementação salarial, de pessoal técnico e ad-
ministrativo ou quaisquer outras vantagens para pessoal de instituições públi-
cas (federal, estadual e municipal). 

8.1.2 De rotina, tais como: contas de luz, água, telefone, correio e obras de 
construção civil (inclusive de reparação ou adaptação), entendidas como des-
pesas de contrapartida obrigatória da instituição de execução da pesquisa e 
das colaboradoras.

8.1.3 Com ornamentação, coquetel, jantares, shows ou manifestações artísti-
cas de qualquer natureza;

8.1.4 Com taxas de administração ou gestão, a qualquer título.

8.1.5 Com auxílio à passagem para participação de pesquisadores ou de qualquer 
outro membro da equipe do projeto, em eventos de natureza científica.

8.1.6 Com pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública 
ou empregado de empresa pública/sociedade de economia mista, por serviços 
de consultoria ou assistência técnica, conforme determina a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias da União e Decreto Federal n.º 5.151 de 22/04/2004.

8.1.7 Com pagamentos a coordenadores, membros da equipe técnica e a toda e 
qualquer atividade e/ou função administrativa.
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8.1.8. Com pagamentos contábeis e administrativos, incluindo despesas 
com contratação de pessoal da própria instituição solicitante ou parceira.

8.1.9 Com todos os itens previstos no Manual de Prestação de Contas 
da FAPEAM.

8.2 As demais despesas deverão ser de responsabilidade do proponen-
te/instituição proponente a título de contrapartida.

8.3 Para contratação ou aquisição de bens e serviços, deverá ser obser-
vada a legislação vigente e as normas da FAPEAM.

9. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA

9.1 A documentação complementar poderá ser entregue no horário das 
9 às 13h, no protocolo da FAPEAM, em envelope lacrado, por meio de 
Ofício de encaminhamento à Diretoria Técnico-Científica, constando, 
de forma clara, a seguinte referência: CONFIDENCIAL FAPEAM/DITEC/ 
PROPOSTA PARA O PROGRAMA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE 
TECNOLOGIAS PARA A PRODUçÃO DE BIOCOMBUSTÍVEIS NO ESTADO 
DO AMAZONAS, contendo:

a) Cópia impressa e assinada do Formulário de Apresentação de Propos-
ta on-line, disponível para impressão após o preenchimento no Sistema 
SIGFAPEAM – 01 (uma).

b) Cópia impressa do Formulário de Apresentação de Proposta Comple-
mentar, disponível em anexo no Sistema SIGFAPEAM – 01 (uma).

c) Cópias impressas do Currículo Lattes do coordenador, com destaque 
para a produção científica dos últimos 05 (cinco) anos. Atualizado em 
até um mês antes da submissão da proposta - 02 (duas).

d) Cópias impressas do Currículo Lattes dos demais membros da equi-
pe executora, com destaque para a produção científica dos últimos 05 
(cinco) anos. Atualizado em até um mês antes da submissão da proposta 
- 02 (duas).

e) Cópia da página do Grupo de Pesquisa, cadastrado no Diretório de 
Grupos de Pesquisa do CNPq no qual o coordenador do projeto está in-
serido – 02 (duas).

f) Cópia do protocolo de submissão ou a aprovação da proposta ao CEP, 
FUNAI e/ou CGEN etc., se for o caso – 02 (uma).
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g) Carta de anuência da instituição de vínculo do coordenador do projeto, exe-
cutora do projeto, assinada pelo dirigente da instituição, na qual deverá infor-
mar o interesse institucional em participar do projeto – 02 (duas).

Observações:

• O descumprimento das exigências constantes no item 9 inviabilizará a avalia-
ção da proposta.

• A documentação dos proponentes não selecionados ficará à disposição, na 
FAPEAM, por um período de até 02 (dois) meses, contados a partir da publi-
cação do resultado no Diário Oficial do Estado - D.O.E. Após esse período a 
FAPEAM procederá ao seu descarte.

• O proponente que optar por encaminhar sua proposta por Correios deve uti-
lizar o serviço via SEDEX.

• A FAPEAM não se responsabiliza pelo atraso ou desvio de documentos enca-
minhados via postal.

• Não serão permitidas a inclusão ou a substituição de qualquer documento 
após a entrega da proposta.

10. CRONOGRAMA

ATIVIDADES DATA

23 de outubro de 2009

Até 21 de janeiro de 2010

Até as 13h do dia 22 de janeiro de 2010

A partir de 31 de maio de 2010

A partir de junho de 2010

Lançamento do Edital

Limite para submissão on line de propostas

Limite para entrega de documentação complementar impressa

Divulgação dos resultados

Contratação

Limite para submissão on-line de propostas
Até às 13h do dia 22 de janeiro de 2010

11. ANáLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

A análise e o julgamento das propostas obedecerao ao seguinte procedimento:
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11.1 ETAPA I – Análise de enquadramento das propostas pela FAPEAM

A equipe técnica da FAPEAM procederá ao enquadramento das propos-
tas apresentadas, verificando o cumprimento de todos os requisitos ex-
plicitados no presente Edital, publicado no Diário Oficial do Estado do 
Amazonas (D.O.E) e, na íntegra, na página eletrônica da FAPEAM.

11.2 ETAPA II – Análise por consultores ad hoc
Esta etapa consistirá na análise aprofundada da demanda qualificada, 
quanto ao mérito e relevância das propostas, a ser realizada por especia-
listas que se manifestarão individualmente sobre os tópicos relaciona-
dos aos critérios de avaliação relacionados no item 12 (CRITÉRIOS PARA 
JULGAMENTO).

11.3 ETAPA III – Análise pelo Comitê Assessor
Os projetos serão apreciados conjuntamente, com relação ao mérito e 
relevância na área de biocombustíveis, por um comitê assessor, com-
posto por pesquisadores bolsistas de Produtividade em Pesquisa (PQ) 
ou Desenvolvimento Tecnológico e Extensão Inovadora (DT), oriundos 
de outros estados da Federação, contendo um representante indicado 
pelo CNPq, ao qual caberá avaliar os tópicos relacionados no item 12 
(CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO).

11.4 ETAPA IV – Análise pela Diretoria da FAPEAM e pela Diretoria Exe-
cutiva do CNPq
Esta etapa consistirá na análise pela Diretoria da FAPEAM e pela Diretoria 
Executiva do CNPq de todas as propostas submetidas ao Edital, dos pare-
ceres emitidos e da ata de julgamento com a relação dos projetos reco-
mendados e não recomendados, de forma a produzir a LISTA FINAL DAS 
PROPOSTAS A SEREM FINANCIADAS, com seus respectivos orçamentos re-
comendados, observados os limites orçamentários deste Edital.

12. CRITéRIOS PARA JULGAMENTO

São os seguintes os critérios para classificação das propostas quanto ao 
mérito técnico-científico e sua adequação orçamentária:
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CRITÉRIOS PESO PONTUAÇÃO 

3
 
3 

3
 
2 

2 

3 

3 

3 

3 

Concordância com os objetivos específicos e áreas temáticas do Edital

Relevância socioeconômica das propostas para o melhoramento da qualidade 
de vida das comunidades isoladas

Mérito e relevância da proposta para o desenvolvimento científico e 
tecnológico do Estado do Amazonas

Propostas multidisciplinares

Parcerias com empresas do setor produtivo

Caracterização da proposta como projeto de pesquisa

Coerência entre objetivos e metodologia

Viabilidade das etapas de trabalho demonstradas no cronograma 
(compatibilidade entre metodologia, atividade e prazo de execução)

Coerência da previsão orçamentária com os objetivos, atividades e resultados 
propostos.

1 a 5

1 a 5

1 a 5

1 a 5

1 a 5

1 a 5

1 a 5

1 a 5

1 a 5

oBs.: a pontuação final de cada projeto será aferida pela média ponderada 
das notas atribuídas para cada item. 

13. RESULTADO DO JULGAMENTO

A relação dos projetos aprovados será divulgada na página eletrônica da FA-
PEAM, disponível na Internet no endereço: http://www.fapeam.am.gov.br, e 
o extrato da Decisão do Conselho Diretor da FAPEAM será publicada no Diário 
Oficial do Estado (D.O.E).

14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1 Caso o proponente tenha justificativa para contestar o resultado deste 
Edital, o eventual recurso deverá ser dirigido à Presidência da FAPEAM no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da publicação do extrato da Decisão 
do resultado no Diário Oficial do Estado (D.O.E).

14.2 O recurso, mediante requerimento, será dirigido à instância competente, 
à qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido, podendo juntar 
os documentos que julgar convenientes.
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15. COMPROMISSOS E OBRIGAçÕES DA INSTITUIçÃO, DO COORDENA-
DOR E DO BOLSISTA

15.1. Da Instituição de Execução do projeto:

I - Responsabilizar-se pela fiscalização e acompanhamento da execução 
do projeto.

II - Adotar todas as medidas necessárias ao fiel cumprimento do projeto, 
sendo responsável solidária pelas obrigações contratuais.

III - Garantir e manter a infraestrutura necessária ao adequado desenvol-
vimento do projeto.

15.2 Do Coordenador do projeto:

I - Administrar os recursos financeiros de acordo com as normas vigentes 
na FAPEAM.

II - Não utilizar os benefícios para fins outros que não os aprovados.

III - Não utilizar saldos dos recursos aprovados.

IV - Não fazer aplicações financeiras com os recursos do projeto.

V - Não transferir verbas ou saldos de um projeto para outro, mesmo que 
o proponente seja beneficiário de mais de um auxílio em curso, ainda 
que se trate de projeto em andamento.

VI - Colaborar com a FAPEAM em assuntos de sua especialidade, sempre 
que solicitado.

VII - Fazer referência, obrigatória, ao apoio prestado pela FAPEAM e 
CNPq, utilizando a identidade visual da FAPEAM, SECT, GOVERNO DE ES-
TADO e CNPq, de acordo com o manual de uso da marca, em todas as 
formas de divulgação e nas publicações decorrentes do evento. O não 
cumprimento dessa exigência por si só oportunizará à FAPEAM o direito 
unilateral de cancelamento dos benefícios concedidos.

VIII - Responsabilizar-se pelo cumprimento das atividades de pesquisa 
desempenhadas pelos bolsistas, estabelecidas no plano de trabalho, 
prestando à FAPEAM as informações devidas, quando solicitadas.

IX - Participar de fóruns específicos realizados pela FAPEAM para apre-
sentação de resultados referentes à execução do plano de trabalho apro-
vado, sempre que convocado.
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15.3 Do bolsista:

I - Não acumular a bolsa com qualquer outra modalidade de bolsa da FAPEAM, 
de outras agências nacionais ou estrangeiras, ou de organismos internacionais.

II - Apresentar semestralmente à FAPEAM relatórios de acompanhamento do 
plano de trabalho, revistos e comentados pelo coordenador do projeto, em 
formulário específico.

III - Devolver à FAPEAM, em valores atualizados, a(s) mensalidade(s) recebida(s), 
caso os requisitos e compromissos estabelecidos não sejam cumpridos.

IV - Fazer, obrigatoriamente, referência à sua condição de bolsista da FAPEAM 
nas publicações, nos trabalhos apresentados em eventos de qualquer nature-
za e em qualquer meio de comunicação.

V - Fazer referência obrigatória ao apoio prestado pela FAPEAM e CNPq, uti-
lizando a identidade visual da FAPEAM, SECT, GOVERNO DE ESTADO e CNPq, 
de acordo com o manual de uso da marca, em todas as formas de divulgação 
e nas publicações decorrentes do projeto.

OBSERVAçÕES:

• A RECUSA OU A OMISSÃO QUANTO AO RESSARCIMENTO DE QUE TRATA O 
ITEM III RESULTARÁ NA INCLUSÃO DO NOME DO PROPONENTE NA LISTA DOS 
INADIMPLENTES COM A FAPEAM E, POSTERIORMENTE, NO CADASTRO DA DÍ-
VIDA ATIVA DO ESTADO, ALÉM DE IMPOSSIBILITAR O CONTEMPLADO DE CON-
CORRER A QUALQUER FOMENTO DA FAPEAM, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO 
DAS PENALIDADES DE NATUREZA JURÍDICA CABÍVEIS.
• O NÃO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DE QUE TRATAM OS ITENS IV E V, 
POR SI SÓ, OPORTUNIZARÁ À FAPEAM O DIREITO UNILATERAL DE CANCELA-
MENTO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS;

16. TERMO DE OUTORGA E ACEITAçÃO DE AUXÍLIO

A concessão dos recursos financeiros será formalizada com a prévia celebração 
de um Termo de Outorga e Aceitação de Auxílio. Nesse documento, as partes 
assumirão, dentre outros, os seguintes compromissos:
I – O coordenador deverá examinar e assinar o Termo de Outorga, para certifi-
car-se de seus direitos, deveres e obrigações.
II - O coordenador do projeto será o responsável principal por todas as obriga-
ções contratuais;
III - A instituição de vínculo do coordenador/outorgado será corresponsável 
pela execução do projeto.
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IV - A FAPEAM, a qualquer tempo, poderá solicitar a confirmação da ve-
racidade das informações prestadas.
V - A FAPEAM assumirá o compromisso de efetivar a liberação dos recur-
sos de acordo com os termos deste Edital.

17. LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

17.1 Constitui fator impeditivo à liberação do recurso financeiro, com o 
consequente cancelamento do projeto, a existência de inadimplência e/
ou pendências, de natureza financeira e/ou técnica, do solicitante para 
com a FAPEAM e/ou demais órgãos ou entidades da Administração Pú-
blica Federal, Estadual e Municipal direta ou indireta.

17.2 A FAPEAM pagará, em até 02 (duas) parcelas, ao coordenador de 
cada projeto o auxílio-pesquisa indicado no item 6, subitem 6.2, de acor-
do com a disponibilidade orçamentária e financeira, por meio de insti-
tuição bancária por ela definida.

17.3 A FAPEAM pagará mensalmente, por meio de instituição bancária 
por ela definida, o valor da bolsa estipulado pelo Conselho Superior.

18. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

18.1 Durante a fase de execução do projeto, toda e qualquer comunica-
ção com a FAPEAM deverá ser feita por escrito.

18.2 Qualquer alteração relativa à execução do plano de trabalho apro-
vado deverá ser antecipadamente autorizada pela FAPEAM.

18.3 A FAPEAM acompanhará os projetos por meio de:

a) Relatório técnico-científico parcial de execução, que deverá ser entre-
gue pelo coordenador a cada seis meses do prazo de vigência do projeto.
b) Cópias de artigos publicados em revistas ou anais de congressos na-
cionais ou estrangeiros; artigos, ainda no prelo, submetidos a revistas, e 
outras formas de comunicação científica.
c) Seminários de Acompanhamento e Avaliação das pesquisas.

18.4 O coordenador do projeto apresentará os resultados parciais e fi-
nais nos Seminários de Acompanhamento e Avaliação. Em caso de im-
possibilidade, justificará o motivo de sua ausência e será representado 
pelo coordenador substituto.
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19. AVALIAçÃO FINAL/PRESTAçÃO DE CONTAS

19.1 Decorridos até 30 (trinta) dias do término da vigência do projeto, o co-
ordenador deverá apresentar, em conformidade com o Termo de Concessão/
Outorga e demais normas da FAPEAM:

a) Prestação de contas financeira.

b) Prestação de contas técnica final.

19.2 A prestação de contas financeira, referente ao auxílio outorgado, será de 
acordo com as normas vigentes da FAPEAM.

19.3 A FAPEAM reserva-se o direito de, durante a execução do projeto, promo-
ver visitas técnicas ou solicitar informações adicionais.

20. CANCELAMENTO DOS BENEFÍCIOS

O cancelamento das bolsas e auxílio-pesquisa será efetivado pela FAPEAM, por 
ocorrência, durante sua implementação, de fato cuja gravidade o justifique, 
sem prejuízo de outras providências cabíveis.

21. DA CRIAçÃO PROTEGIDA

Nos casos em que os resultados do projeto, ou mesmo o relatório técnico, te-
nham valor comercial ou possam levar ao desenvolvimento de um produto ou 
método passível de proteção, a troca de informações e a reserva dos direitos, 
em cada caso, dar-se-ão de acordo com o estabelecido na Lei de Inovação, n.º 
10.973, de 2 de dezembro de 2004, regulamentada pelo Decreto n.º 5.563, de 
11 de outubro de 2005, e pela Lei Estadual n.º 3.095, de 17 de novembro de 
2006.

22. PUBLICAçÕES

As publicações científicas e qualquer outro meio de divulgação de trabalho 
de pesquisa, apoiados pelo presente Edital, deverão citar, obrigatoriamente, 
o apoio prestado pela FAPEAM e CNPq, utilizando a identidade visual da Fun-
dação, da SECT, do Governo do Estado e do CNPq, de acordo com as normas 
de Uso da Marca. O NÃO CUMPRIMENTO DESSA EXIGÊNCIA POR SI SÓ OPOR-
TUNIZARÁ À FAPEAM O DIREITO UNILATERAL DE CANCELAMENTO DOS BENE-
FÍCIOS CONCEDIDOS.
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23. PERMISSÕES E AUTORIZAçÕES ESPECIAIS

É de exclusiva responsabilidade de cada proponente adotar todas as 
providências que envolvam permissões e autorizações especiais de cará-
ter ético ou legal, necessárias à execução do projeto, como por exemplo: 
concordância do Comitê de Ética, no caso de experimentos envolvendo 
seres humanos; EIA/RIMA, na área ambiental; autorização da CTNBio, 
em relação a genoma; e/ou da FUNAI, em relação às áreas indígenas; 
entre outras.

24. IMPUGNAçÃO DO EDITAL

24.1 O prazo para impugnação do Edital será de 5 (cinco) dias úteis, após 
o extrato de divulgação no Diário Oficial do Estado (D.O.E).

24.2 Não terão efeito de recurso as impugnações efetuadas por aquele 
que, em tendo aceitado sem objeção os termos do presente Edital, ve-
nha apontar, posteriormente ao julgamento, eventuais falhas ou imper-
feições.

25. REVOGAçÃO OU ANULAçÃO DO EDITAL

A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado ou anulado, 
no todo ou em parte, inclusive quanto aos recursos a ele alocados, por 
decisão da FAPEAM, por motivo de interesse público ou exigência legal, 
sem que isso implique direito a quaisquer formas de indenização ou re-
clamação.

26. DISPOSIçÕES GERAIS

26.1 É vedada a retroatividade na implementação de qualquer bolsa ou 
o ressarcimento de despesas anteriores à implementação.

26.2 A FAPEAM não se responsabiliza por qualquer dano físico ou men-
tal causado aos membros da equipe decorrente da execução do projeto 
de pesquisa.

26.3 É de competência da instituição de execução do projeto oferecer 
seguro-saúde ou equivalente que dê cobertura a despesas médicas e 
hospitalares aos membros da equipe, em eventuais casos de acidentes e 
sinistros que possam ocorrer durante o desenvolvimento das atividades 
acadêmicas.

26.4 Caso seja demandada judicialmente, a FAPEAM será ressarcida, 
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pela instituição a que está vinculado o beneficiário, de todas e quaisquer des-
pesas que decorram de uma eventual condenação, incluindo-se não só os valo-
res judicialmente fixados, mas também outros alusivos à formulação da defesa.

26.5 Os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital serão 
resolvidos pelo Conselho Diretor da FAPEAM.

Contato: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas - FAPE-
AM- Telefone: (92) 3878-4000 – Portal: http://www.fapeam.am.gov.br,e-mail: 
deap@fapeam.am.gov.br.

FUNDAçÃO DE AMPARO à PESQUISA DO ESTADO DO AMAZONAS, em Ma-
naus, 16 de setembro de 2009

Prof. Dr. Odenildo Teixeira Sena
Diretor–Presidente
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